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•ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23 I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 322 I -3022 Fax: 3221 -3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício nO991-P
Goiânia, 30 de setembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 316, aprovado em sessão realizada no dia 29 de setembro do corrente ano, de minha
autoria, que dá denominação ao próprio público que especifica.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br
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ESTADO DE GOIÁS
.•. ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 316, DE 29 DE SETEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Dá denominação ao próprio público que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica denominado FRANCISCO DE SOUSA o prédio da Delegacia
Regional da Polícia Civil de Goianésia.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIV
setembro de 2015.

1t..n.d ; . A 1 -----l.SEC~¥t7

STADO DE GOIÁS, em Goiânia, 29 de

~--e ~

- 2°SECRET{~Õ=



GOIÂNIA, QUINTA.FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2015 Estado de Goiás ANO 179. DIÁRIO OFICIALIGO. N° 22.195

PODER EXECUTIVO
LEI N° 19.074, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

Inslilui a Semana Estadual dos Esportes Paralímpicos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. 00'
termos do art. 10 da Constituiç:to Estadual, decret,!l e eu sanciono a ~eguinte lei:

Art. 1° Fica insli!ulda a Semana Estadual dos Esportes
Parallmpicos. a ser realizada, anualmente, no mês de julho.

Art. 2° A Semana Estadual dos Esportes Paralimpk:os lem como

objetIVOs:

1I - divulgar a pratica do esporte parallmpico e as consequências
positivas da pratica do esporte para a pessoa com deficiência;

111- promover a conscientizaçao da soCiedade sobre a relevancia da

prática de esportes na integraç:to social e humana da pessoa com deficiência;

IV - incentivar um número cada vez maior de pessoas cpm

~eficiência a praticar esportes.

Art. 3° As açOes promovidas durante a Semana Estadual dos

Esportes Perallmplcos poderao fier organizadas em parceria entre o Poder

Público Esladual e as entidades da sociedade civil organizada que $e disponham

a colaborar.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTAOO. DE GOIÁS, em

Goi~nla, 27 de oVru1rltJ de 2015,127° da República.

JOS!!: EU';,"ON CE 'IGUERl!:OO JuNIOR (em OXelçlçlo)
\.lL<"':l'''",,,"'I!IoiredO~lIr.n1'ldriTel • .,..~

LEI N" 19.075, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

Inslilul a Polllica Estadual de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Translorno do Espectro

Aulista e estabelece diretrizes para sua

consecução.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da COl1slltulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui a Polltlca Estadual de Proteçao dos Olrellos da

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua

consecuçao.

Art. 2° Sao diretrizes da Política Estadual de Proteçao dos Direitos 'da

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista:

I - a intersetorialidade no desenvolvimento Qas açOes e das pouticas

e no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;

11- a partlclpaçao da comunidade na formulaçao de pollticas públicas

voltadas para as pessoas com transtorno- do espectro autista e o controle social

da sua lmplantaçao, acompanhamento e avaliaçao;

111- a atençao integral às necessidades de saúde da pessoa com

transtorno do espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento

multiprofisslonal e o acesso a medicamentos e nutrientes;

IV - ~iestimulo à inserção da pessoa com transtorno cio espectro

autista no mercado de.trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as

disposiçOes da Lei federal nO 6.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança

e do Adolescente);

v - a responsabilidade do poder publico quanto à informação pública.

relativa ao transtorno e suas implir.açOes;

VI - o l~centivo à formaç.\\o. e à capacitaçao de profissionais

especializados no atendimento à. pessoa com transtorno do espectro autista, bem

como a pais e responsáveis:

VII - o estimulo à pesquisa cientifica, com prioridade para estudos

epidemiológicos tendentes a dimen~ionar a magnitude e as caracteristicas do

problema relativo ao transtorno do espectro autista no Pais:

VJII - o desenvolvimento de programas e açOes que visem

diagnosticar precocemente a incidência do tmnstorho do 0S!X;.;tro autista, de

modo a permitir a intervenção e o tratamento;

IX - a disponibllizaçM de curso de capadtação para os educadores

para auxiliar no diagnóstico precoce da doençs;

x - O estlmulo ao envolvimento e a participaçll:o da famllia da pessoa

autista na deflnlçao e no controle das ações e serviços de s$ude:

XI - O desenvolvimento de instrumentos de infolmaçi!io. análise.

avaliaçao e controle dos serviços de saude, abzrt.)s ã pêrt:ci['lc:ção da sociedade:

XII - o desenvolvimento de ações cspcciíiGB5 voltadas para as

escolas de ensino infantil e fundamental, públicns e privadas, como espaços

importantes para o diagnóstico. inclusDo e tratamento da pessoa com transtorno

do espectro autista.

Parágrafo único. Para cumprimellto d~s diri>:trl7.es d~ Que trata este

artigo, o poder púbUco podera flrmé\r contr~t? do; dírel10 público. convênio ou

parceria com pessoas juridicas de direito privado.

I - a vida digna. a integridade .fisic;:l e moral, o livre d::sellvolvimento

da personalidade, a segurança e o lazer;

11 .:. a proteçao contra qualquer fOffi1Oi de ahuso, ii:;crimin1çao e

exploraçAo;

!lI - o acesso"a aç6es e serviços de saúdl'l. com vlstZls à afenç~o

integral tis suas necessidades de sa(lde, lndulo,io:

li) o dlagn6stico precoce, ainda que n~o definlti'.IO:

b) o atendimento mu!tiprofissional;

c) a nutriçao adequada e a terapifl nutnc:onal:

d) os medlcament09;

c) .informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV - o acesso:

n) à. educação e ao ensino profissiol13lizanfe:

b) à moradia. Inclusive à residêllcia protegida;

c) ao mercado de tr~balho:

d} à previdência social e à assistênciól sacieI.

Art. 40 A pessoa carn tl'anslomo cio espectro aul,,sta nao será

submetida a tratamento desumano ou degradante, não 3e •.á p~.vada de SWJ

liberdade ou do convlvio familiar nem sofrerá dfr.criminaçtl.o por motivo da

deficiência.

Parégrafo único. Nos CClS(J3de necessidB.de de inlern<lçAo médica

em unidades especializadas, obseNvr'SE";-á o que dispOe o art. 4° da lei federal nO

10.216, de 6 de abril de 2001.

Art. 50 O gestor escolar, DLI (I(ltorldólde compe!lmle, que recusar a

matricule de aluno com transtorno do especlro autista, ou qllf.iquer outro tipo de

defiCiência, será punido com a penalidade provista no al1."o da I.si fecleral nO
12.764, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na deta de suo l)(lblicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Golênl., 21 de e:XtJr1e de2015,127'daRepúbliciJ.

Josll: EUTON OE FlGUERI!:OO JÚNIOR ("'01 ullfele,ol
R811U\lIF<llIflr!«l~5,wr;Ten:ua
laonllrdO~W.I~

LEI N" 19.076, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

:')(;1.. Dá denominaçao ao próprio publico que especifica.

A ASSEM8LEIA LEGISLATIVADO ESTADODE GOIÁS,
nO$- termos do art. 10 da ConstituiçM Estadual. decreta e eu sanciono a seguint~

Le.:

Arl. 1° Fica denominada JOSI: PAULO BONI 51 Rodovia GO-

010, no treoho compreendido entre a BR.040/0S0 e a GO.436

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publiCClçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,
em Goiênis, 2'7 de gvjj.A1.rte de2015.127°da República.

Josl!: fUTON O~ FIGUtR£OOJUNICR 10m ncrelcklj
Wm~,daSiIY.Roçh.

LEI N° 19.077, DE 27 DE OUTUBRO DE 201".

Institui O Dia Estadual do Advogado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.

nos lermos do art, 10 da Constituição Estadual. decreta e eu sanclono a segUInte

Lei:

Art. 1° Fica instítuldo o Dia Estadual do Advogado.

comemorado, £lnualrnente. no dia 11 de agosto.

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na dala de sua publicaçao.

PALÁCIO 00 GOVERNODO ESTADO DI: G:f•.'HÁfj,

omGoiâlia. 2.1 de IJI.itJr1Ei de2015,127'daRepúbiica.

José: EUTON CE FIGUERtOO JUNIOR [.'" owcJcio)

LEI N° 19.078, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

Da denomlnaçao ao próprio público que especifica.

A ASSEMBL,EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nns

t.er~os do art. 10 da Conslituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1° Fica denominado ADOLFO JOSé DE CARVALHO O prédio do

Presldio Municipal de Goianésia.

Art. 2° EstA Lei entra em vigor na data da sua publieaçao

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 27 (le w:t.J;'1.8 de 2015,1270 da República.

JOS£ EUTON OE FlGUER£OO JUNIOR (••m ll_e'ei'\
JOllq\l'''' C"u<llC "OSIu.,roclo MU~",1I

LEI N° 19.079, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015.

'),~"~0 Dá denominaç1!o ao próprio público que especif'ca.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.

nos temloS do art. 10 da Constituiç~o Estadual. decreta G eu sanoiono a seguinte

Lei:

Art. 10 Ficf,l denominado FRANCISCO DE SOUSA o prédio dn

Delegacia Regional da Policia Civil de Goianésia.

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua PUbJicaçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,
em Goiânia, 2\7 de ~ de 2015, 127°dGl RepúbHc"!.

JOS~ r.UTON O£ l'TGu£Ft~OO JÚt<lO~ (emne,clcll»
Jo.qvimCl.\odioFlRw~lIdoMo"l,"IA



• ESTADO DE GOIÁS
. • ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~

Goiânia, 29 de outubro de 2015.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006

